III OFICINA REGIONAL/PROFAPS 2010/2011

SÃO PAULO

As propostas do Estado de São Paulo estão em conformidade com os parâmetros, diretrizes e princípios da Legislação vigente da Educação: LDB nº 9394/96 e Resolução CNE/CEB N° 04/99 da qual ressaltamos o Art. 3º que destaca os princípios norteadores da educação profissional de nível técnico:
I - independência e articulação com o ensino médio;

II - respeito aos valores estéticos, políticos e éticos;

III - desenvolvimento de competências para a laborabilidade;

IV - flexibilidade, interdisciplinaridade e contextualização;

V - identidade dos perfis profissionais de conclusão de curso;

VI - atualização permanente dos cursos e currículos;

VII - autonomia da escola em seu projeto pedagógico.
E o Decreto N° 5154/04 que regulamenta a Educação Profissional no Brasil e o Catálogo Nacional de Cursos.
Quanto aos parâmetros, princípios e diretrizes da Política Nacional de Saúde, as propostas foram fundamentadas no Pacto pela Saúde, nas ações estratégicas definidas no Plano Estadual de Saúde e do Município de São Paulo bem como atendendo as Portaria GM/MS nº 3189/2009 e  nº 1626/2010.
Considerando que as propostas 2009 e 2010 foram elaboradas concomitantemente, e que as demandas de 2009 já estavam encaminhadas e pactuadas não desencadearam problemas. Porém, com relação ao recurso de 2010, pelo exíguo prazo para envio ao Ministério da Saúde, a pactuação se deu no macro da política (CIB), ficando prejudicada nas instâncias CGR, com exceção do Município de São Paulo.
A apresentação nas instâncias CIES e CGR gerou questionamentos por parte dos gestores e representantes sobre a demanda para os cursos propostos, principalmente quanto ao protagonismo dos CGR. 
Considerando ainda, que as ETSUS apresentam necessidades de desenvolvimento para implantação e funcionamento dos cursos propostos no que se refere à capacidade, organização e estrutura.
As Escolas propõem como estratégias de articulação e acordos:
· Aprimorar junto aos CGR a priorização das demandas buscando a reaproximação (ofertas x necessidades); 

· Articular junto às áreas técnicas da SES e Secretarias Municipais a realização dos cursos;

· Elaborar coletivamente, os planos de cursos e a devida organização curricular, junto às áreas propostas e às áreas demandadas.

· Pactuar a organização das turmas e identificar novas demandas de formação com os CGR para a utilização do recurso PROFAPS 2010;
Articulação entre ETSUS e DEGES:
· Considerar a importância de pautar a Educação Profissional Técnica de Nível Médio como prioridade na agenda do CONASS e CONASEMS;
· Negociar com a SGTES/DEGES a viabilização para a instalação de laboratórios nas sedes das ETSUS;
· Propiciar Assessoria Técnica relativa à: elaboração de plano de curso, material didático, formação de formadores, metodologia de ensino, monitoramento e avaliação.
· Propor uma estrutura básica de quadro de pessoal para as ETSUS; 
· Elaboração de uma agenda para fortalecimento da RETSUS: 
· Alinhamento conceitual das concepções pedagógicas;  
· Captação de recursos e execução financeira;
· Otimização da utilização das salas de Vídeo Conferências para maior interação da RETSUS; 
· Apoio técnico–financeiro para o desenvolvimento de pesquisas.
